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RESUMO 
O propósito deste estudo foi compreender se a governança corporativa é um meio para a efetivação 
dos princípios constitucionais da Administração Pública. Para tanto, realizou-se revisão bibliográfica 
com a finalidade de tecer breve considerações sobre o que se entende por governança corporativa e 
governança pública, seus princípios basilares, papel e função. De igual forma, teceu-se breve 
contexto sobre os princípios constitucionais impostos à Administração Pública, restringindo-se aos do 
caput do art. 37 da Carta Magna. Identificou-se que a governança pública exige do gestor público 
determinado perfil de comportamento e modo de agir que se assemelha, em muito, àqueles 
demandados pelo legislador constituinte, quando alçou os deveres de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência ao patamar de princípio constitucional. Neste estudo, concluiu-se 
que a adoção de práticas e processos de governança no ente público contribui para o atendimento 
dos princípios constitucionais impostos à Administração Pública e para dar uma resposta aos 
legítimos anseios da população brasileira por maior respeito, controle e eficiência na gestão dos bens 
e recursos públicos. 





A cada dia que passa, a população tem exigido maior gestão, controle, 
responsabilidade e transparência dos entes da administração pública direta ou 
indireta. Essa busca por respeito na gestão pública, em grande parte, decorre dos 
constantes escândalos de corrupção que são noticiados quase que, diariamente, 
nos meios de comunicação. Só nos últimos anos, foram diversas as operações 
deflagradas pela Polícia Federal que desnudaram a corrupção generalizada no país.  
Dados da Transparency International, coalisão global contra a corrupção, 
divulgados nos relatórios Corruption Perceptions Index, e People and Corruption: 
Latin America and The Caribbean – Global Corruption Barometer, demonstram que a 
percepção de corrupção no Brasil não tem mudado muito e continua em índices 
elevados. Segundo os relatórios, o Brasil ocupa a posição número 96 (noventa e 
seis), de 180 (cento e oitenta) posições possíveis, no ranking de percepção da 
corrupção (a primeira posição marca a menor percepção de corrupção da 
                                                          
1 Resumo do Trabalho de Conclusão de Curso apresentado como requisito parcial à obtenção do 
grau de Bacharel em Direito pela Faculdade de Educação Superior do Paraná – FESPPR, sob 
orientação da professora Dr.ª Cibele Fernandes Dias, e aprovado, com grau máximo, pela banca 
examinadora composta pelas professoras Me. Heiga Maria Engel e Me. Ana Carolina Correa Petenati 
Guimarães. 
2 Acadêmico do curso de Direito da Faculdade de Educação Superior do Paraná – FESPPR. 
Graduado em Gestão de Empresas, Especialista em Controladoria e em Gestão Pública. Curitiba, 
Paraná, Brasil. E-mail: thrp@tjpr.jus.br.  
  
população). No setor público, o Brasil alcançou apenas 37 (trinta e sete) pontos dos 
100 (cem) possíveis (quanto maior a pontuação, menor a percepção de corrupção 
no governo). 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 consagra 
expressamente, em seu art. 37, que os entes da Administração Pública deverão 
observar em suas atividades os princípios da legalidade, impessoalidade, 
publicidade, moralidade e eficiência. No entanto, o mau uso dos recursos públicos 
tem demostrando que esses comandos constitucionais não têm sido devidamente 
observados pelos administradores públicos.  
Nesse contexto, emerge a governança corporativa aplicada ao setor público 
que vem ao encontro dos anseios da sociedade brasileira e do desejo por mais 
respeito e seriedade na condução dos bens e recursos públicos. 
Os conceitos e as práticas da governança corporativa estão, 
gradativamente, sendo adotados pela Administração Pública brasileira, citando-se, 
como exemplos: o Programa GESPÚBLICA; a Lei Federal nº 13.303/16 (Lei das 
Estatais); o Decreto Federal nº 9.203/17; e a Lei Federal nº 13.089/15. 
Em face desse cenário, em que se requer do gestor público a observância 
dos comandos constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e, sobretudo, eficiência na atividade pública, o presente estudo focou em 
analisar como a governança corporativa contribui para a efetivação dos princípios 
constitucionais impostos à Administração Pública. 
 
 
GOVERNANÇA CORPORATIVA, GOVERNANÇA PÚBLICA E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Para o Tribunal de Contas da União (TCU, 2014), o surgimento da 
governança está relacionado ao momento em que as organizações passaram a ser 
geridas por terceiros e não mais seus próprios proprietários. Com isso, surge o 
desequilíbrio da informação, do poder e da autoridade entre proprietário e 
administradores, levando a um potencial conflito de interesses ocasionado pela 
vontade de cada um dos envolvidos em maximizar seus próprios benefícios. 
Para o TCU (2014), a governança começa a ter papel preponderante após 
as crises financeiras do início da década de 90, momento em que o Banco da 
  
Inglaterra e o Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 
divulgam suas primeiras publicações sobre governança, a Lei Sarbanes-Oxley (SOx) 
é publicada e é fundado o European Corporate Governance Institute. No Brasil, nos 
anos 2000, a Comissão de Valor Mobiliários publica recomendações sobre 
governança e o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa lança o Código das 
Melhores Práticas de Governança Corporativa (TCU, 2014). 
Em termos de definição, para Castro (2009, p. 182), o tema compreende “a 
forma de organizar as relações internas, externas, verticais e horizontais dos 
diversos atores interessados no sucesso de um negócio”. Para o TCU (2014, p. 17), 
a “governança pode ser descrita como um sistema pelo qual as organizações são 
dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre a 
sociedade, alta administração, servidores ou colaboradores e órgãos de controle”. 
No âmbito do setor público, a governança passa a ter um papel de destaque 
com a crise fiscal dos anos 80, que exigiu do setor público iniciativas para tornar o 
Estado mais eficiente. O TCU (2014, p. 33) define a governança pública como os 
“mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, 
direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas 
públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”. Conceito este que se 
assemelha ao adotado pelo Decreto Federal nº 9.203/17, que dispõe sobre a 
governança na Administração Pública federal. 
Para a International Federation of Accountants (IFAC) e The Chartered 
Institute of Public Finance and Accountancy (CIPFA) (2014, p. 8), em seu 
International Framework: Good Governance in the Public Sector, a “governança 
compreende os arranjos colocados em prática para assegurar que os objetivos 
esperados pelas partes interessadas sejam definidos e alcançados”. 
Segundo o IIA (2014), não há um modelo único de governança para todas as 
organizações, contudo há uma base comum compartilhada pelas organizações, a 
qual se denomina de princípios da governança. Para o Instituto Brasileiro de 
Governança Corporativa, esses princípios compreendem a transparência, a 
independência e a prestação de contas. O Banco Mundial estabelece como 
princípios: legalidade, equidade, responsabilidade, eficiência, probidade, 
transparência e accountability. Ainda, no que tange aos princípios, Slomski et al. 
(2008, p. 127) mencionam “liderança, integridade e compromisso (relativo a 
qualidades pessoais) e responsabilidade em prestar contas, integração e 
  
transparência (são principalmente o produto de estratégias, sistemas, políticas e 
processos no lugar)”. 
Do exposto, observa-se a existência de uma base principiológica que 
fundamenta a atuação da governança pública e que é composta por um núcleo 
comum no qual impera o dever de integridade/probidade, transparência e prestação 
de contas/responsabilidade. 
Quanto aos princípios constitucionais da Administração Pública, leciona 
Pazzaglini Filho (2008, p. 1) que eles estão no topo da pirâmide normativa do 
ordenamento jurídico e “expressam os valores transcendentais (éticos, sociais, 
econômicos, políticos e jurídicos arraigados ou consolidados na sociedade, 
convertidos pelo legislador constituinte em princípios jurídicos”. 
Neste estudo, restringiu-se àqueles princípios que o constituinte de 1988 fez 
questão de torná-los expressos no art. 37 do texto constitucional, quais sejam: 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
O princípio da legalidade, para Mello (2012), é fundamento basilar do regime 
ao qual se submete a Administração Pública. Ele consagra a ideia de que a 
Administração Pública deve ser exercida na exata medida prevista pela lei e não em 
regulamentos, decretos, portarias ou outros normativos infralegais, não sendo 
admitida qualquer tendência a contrariar a lei ou se afastar da concretização da 
vontade geral expressa pela soberania popular. 
A impessoalidade possui duas óticas distintas de análise: a primeira, 
relaciona-se com a finalidade pública, inferindo que a Administração Pública deve 
pautar-se pelo interesse público, não atuando em favor ou desfavor de pessoas 
determinadas; a segunda, estabelece que os atos da administração competem ao 
órgão ou entidade da Administração Pública e não ao funcionário que os pratica (DI 
PIETRO, 2014). 
A moralidade consiste em pautar os atos e decisões administrativas do 
prisma do conjunto de valores aceitos pela sociedade. É agir em conformidade com 
os padrões éticos em atendimento ao interesse da coletividade. 
O princípio da publicidade é o que exige a ampla divulgação de todos os 
atos por ela praticados, ressalvadas as hipóteses em que a lei permite o sigilo das 
informações. Ele impõe o dever de manter plena transparência dos atos 
administrativos, vedando ocultar dos administrados qualquer assunto que lhes 
  
interesse, assim como aqueles que interessem individualmente aos sujeitos afetados 
por alguma medida estatal (DI PIETRO, 2014; MELO, 2012). 
Por fim, o princípio da eficiência, nas palavras de Meirelles (2010, p. 98), “é 
o mais moderno princípio da função administrativa”. Ele implica que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, 
exigindo do agente público que atue com eficácia funcional, real e concreta, 
adotando medidas e soluções com maior retorno positivo à satisfação das 
necessidades da coletividade (MEIRELLES, 2010; PAZZAGLINI, 2008). 
De todo o exposto, extrai-se que deve o agente público, além de condicionar 
sua atuação a legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, deve observar 
o requisito da eficiência e eficácia em suas decisões, objetivando entregar 
resultados de qualidade na maior medida possível à coletividade. 
 
 
GOVERNANÇA CORPORATIVA COMO MEIO DE EFETIVAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
A governança corporativa é um conceito muito presente no mundo 
empresarial e que vem ganhando espaço nos órgãos públicos, sobretudo após a 
década de 1990, dada a necessidade de uma gestão mais eficaz e eficiente dos 
recursos públicos. No Brasil, as discussões sobre a governança pública intensificam-
se nos anos 2000 e, pode-se afirmar que em certa medida, após os seguidos casos 
de mau uso dos recursos públicos evidenciados pelos escândalos de corrupção na 
política.  
Como já apresentado, o TCU (2014, p. 33) define governança pública como 
“os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, 
direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas 
públicas e a prestação de serviços de interesse da sociedade”. Dessa definição, 
importante tecer algumas considerações. 
Primeiro ponto: a governança tem o papel de exercer os mecanismos de 
liderança, estratégia e controle, pelos quais se entende o seguinte: liderança, o 
conjunto de práticas de natureza humana ou comportamental, que propiciam um 
ambiente adequado para o desenvolvimento da boa governança, como pessoas 
íntegras, competentes, capacidades e motivadas para o exercício dos cargos 
  
principais de uma instituição e da liderança das atividades; estratégia, o conjunto de 
ações tomadas para atingimento da boa governança, como a avaliação do ambiente 
interno e externo da instituição, a consideração das demandas, necessidades e 
expectativas das partes interessadas, a definição de estratégia e meios de 
monitoramento dos objetivos de curto, médio e longo prazo, entre outros; controle, o 
estabelecimento de controles e avaliações para garantir o atingimento dos objetivos 
definidos pela estratégia institucional, como a avaliação de riscos institucionais e 
meios para a transparência, prestação de contas e responsabilização. 
Segundo ponto: esses três mecanismos devem estar em funcionamento e 
alinhados para exercer a função de avaliar, direcionar e monitorar a atuação da 
gestão. Em outras palavras, devem os agentes de governança serem aptos a avaliar 
se a estratégia enviada para execução pelos agentes de gestão está sendo 
cumprida, se houve alterações no cenário e ambiente, enfim, se a estratégia e os 
elementos que a fundamentaram estão em conformidade. Para tanto, institui-se 
ferramentas para monitorar o seu cumprimento, o alcance de resultados, o 
desempenho dos gestores, tudo isso em análise frente as metas estabelecidas e as 
demandas, necessidades e expectativas das partes interessadas. 
Terceiro e último ponto: todos esses mecanismos devem ser colocados em 
práticas para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão com um único e 
grande propósito: conduzir as políticas públicas e prestar serviços de interesse da 
sociedade. Veja-se, a governança, devidamente informada pelos seus princípios de 
integridade/probidade, transparência, prestação de contas (accountability), 
responsabilidade, eficiência, legalidade, entre outros, deve, em última análise, 
conduzir as políticas públicas e entregar os resultados de interesse da sociedade. 
Nota-se, portanto, que ao falar em governança pública está se falando numa 
atuação dos gestores públicos pautada pelos princípios da boa governança, 
destinada a prestar serviços e entregar os resultados esperados pelo principal. De 
igual forma é o propósito dos princípios constitucionais da Administração Pública, 
que exigem a atuação dentro dos padrões legais, com igualdade de tratamento, 
pautados por padrão ético e moral, com transparência e, principalmente, entregando 
resultados eficazes e de qualidade, na maior medida possível.   
Nesse sentido, quando o ente da Administração Pública institui a 
governança em suas relações, está instituindo meios que vão ao encontro dos 
comandos constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
  
eficiência. No ponto, pode-se dizer que os mesmos princípios de observância 
obrigatória impostos pelo legislador constitucional são também princípios que 
orientam a boa governança. Recorda-se, todavia, que mais do que buscar a eficácia 
dos princípios constitucionais, é preciso buscar a sua efetividade, isto é, fazer com 
que esses valores sejam materializados no mundo fático e que orientem todos os 
atos e fatos dos gestores da coisa pública.  
Nessa ordem de ideias é a orientação da boa governança, não como um 
conceito estático que sendo implantado uma única vez produz resultados por si só. 
Pelo contrário, a governança é uma forma de sistematizar as relações da instituição, 
orientar a gestão e direcionar os esforços para atingimento dos objetivos. É, 
portanto, uma forma de promover a gestão que deve ser exercida continuamente 
nos entes públicos, de modo a contribuir para a efetividade dos comandos 
constitucionais expressos no artigo 37 da Constituição. 
Imperioso ressalvar que a governança por si só não é capaz de dar o pleno 
atendimento ao dever de observância dos princípios constitucionais. Ela, como 
agente motriz da boa gestão, é um dos meios possíveis para se efetivar, no maior 
grau possível, os princípios da Administração Pública. A governança é um meio que 
deve se somar a outros tantos para contribuir com a efetivação, cada vez em maior 
grau, da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência impostos 





A presente pesquisa buscou analisar como a governança corporativa 
contribui para o atendimento dos princípios constitucionais impostos à Administração 
Pública. 
Dos estudos, observou-se que os princípios da boa governança em muito se 
relacionam com os princípios exigidos do administrador público pela Constituição 
Federal, levando à conclusão que o exercício da boa governança pública contribui 
fortemente para o atendimento dos comandos constitucionais expressos no caput do 
art. 37 da Carta Magna de 1988. 
Acrescenta-se que, ao promover a gestão dos bens e recursos públicos com 
uma forte governança e com estrita observância aos princípios constitucionais 
  
impostos à Administração Pública, se caminha ao encontro dos anseios da 
sociedade brasileira que clama por maior respeito e resposta aos seus interesses. 
Por fim, tem-se que a boa governança pública, com seus princípios de 
transparência, integridade, prestação de contas, entre outros, contribui para o 
fortalecimento de uma Administração Pública realizada por pessoas íntegras, 
responsáveis e responsabilizadas pelos seus atos, com transparência em suas 
ações e que orientem suas atividades para entregar resultados com eficiência na 
maior medida possível. Tudo isso está diretamente em consonância com os valores 
consagrados na Constituição Federal de 1988 de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 
De todo o aqui exposto, entende-se que o exercício da boa governança 
pública é um meio capaz de contribuir para a efetivação dos princípios 
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